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violência presente no futebol
não é um fenômeno próprio
do esporte, mas uma repre-

sentação do que ocorre na socieda-
de como um todo. A análise, que vai
além das freqüentes considerações
imediatistas e superficiais sobre o
tema, pontuou as palestras e deba-
tes do “Fórum sobre violência no
Futebol”, realizado em 19 de abril no
Centro de Convenções da Unicamp.
O evento, promovido pela Faculda-
de de Educação Física (FEF) da Uni-
versidade, reuniu especialistas de di-
ferentes áreas, que abordaram as-
suntos relacionados à questão cen-
tral do encontro. O objetivo do Fó-
rum, conforme os organizadores, foi
justamente estimular a reflexão so-
bre a problemática da violência as-
sociada ao futebol a partir de uma
visão mais ampla e conseqüente.

De acordo com o professor Maurí-
cio Murad, da Universidade Estadu-
al do Rio de Janeiro (UERJ), é um equí-
voco considerar a violência relacio-

nada ao futebol
brasileiro como
um episódio iso-
lado do restante
da sociedade. “As-
sim como é um er-
ro responsabili-

zar as torcidas organizadas pelos
atos violentos praticados no estádio
ou no seu entorno. Meus estudos in-
dicam que apenas 5% dos indivídu-
os vinculados a essas agremiações
agem de forma agressiva ou trans-
gressora. Ou seja, trata-se de uma
minoria dentro de uma minoria,
visto que as organizadas consti-
tuem apenas uma parcela do pú-
blico que costuma acompanhar o
futebol’, afirmou. O docente lem-
brou que o tema violência começou
a ganhar espaço no noticiário e a
preocupar a sociedade brasileira
nos idos dos anos 60, período do
regime militar. Vinte anos depois,
o fenômeno também atingiu o fu-
tebol de forma mais pronunciada.

Atualmente, insistiu Murad, os
atos violentos praticados por oca-
sião dos jogos estão restritos a al-
guns grupos. Não raro, são os mes-
mos que também se infiltram nos
bailes funks, nos grandes shows
musicais e nas festas de carnaval
para causar confusões e brigas.
“São grupos formados predomi-
nantemente por jovens entre 15 e 24
anos, que vivem em áreas de risco
ou dominadas pelo crime organiza-
do, onde serviços públicos como
saúde, educação e lazer pratica-
mente inexistem. Mas não se trata
de dizer, evidentemente, que violên-
cia é exclusividade de pobres e de
indivíduos com baixa escolarida-
de. Nada disso. Muita gente de clas-
se alta e com curso superior também
é adepta da pancadaria”, advertiu.

Para o docente da UERJ, uma evi-
dência de que a violência relacionada
ao futebol não está tão generalizada
quanto alguns acreditam é o fato de
a maioria dos torcedores presentes
ao estádio aplaudir quando um in-
divíduo é preso pela Polícia Militar
após uma agressão, por exemplo. “A
violência no futebol não assumiu
proporções tão grandes quanto a
violência em geral justamente
porque a maioria dos aficionados
é contra a sua progressão. Isso não
significa que a violência presente
no esporte não deva ser combati-
da. Medidas preventivas e puniti-
vas são indispensáveis para que
haja um maior controle sobre o
problema”, defendeu Murad.

A professora Heloisa Reis, da FEF,
reforçou o fato de a violência no fu-
tebol estar estreitamente ligada à
violência mais geral, cujas raízes
encontram-se na baixa qualidade
do ensino público, na alta taxa de
desemprego, na impunidade e no
desrespeito aos direitos dos torce-
dores (leia-se cidadãos), entre ou-
tros fatores. Desde os primórdios,

segundo ela, a prática do esporte é
acompanhada de brigas, seja entre
jogadores, seja entre torcedores.
“Trata-se, portanto, de um fenô-
meno histórico que deve ser abor-
dado no contexto cultural no qual
se desenvolve”, destacou. A docen-
te chamou igualmente a atenção
para os riscos das generalizações.
Assinalou que os jogos de futebol
constituem um espaço significativo
de reunião da juventude, que precisa
ser preservado como tal. “Nem to-
dos os jovens, obviamente, são vio-
lentos. Demonizar as torcidas orga-
nizadas, que na sua maioria é for-
mada por homens de 15 a 25 anos,
não é um bom caminho para tentar
compreender e, conseqüentemente,
controlar o problema”, pontificou.

Embora não acredite na possibi-
lidade de erradicar os episódios
violentos do âmbito do futebol, a
docente considerou ser factível mi-
nimizá-los, a exemplo do que fize-
ram alguns países, notadamente a
Espanha, onde a pesquisadora re-
alizou estudos sobre o tema. Se-
gundo Heloisa Reis, algumas me-
didas já foram adotadas nesse sen-
tido no Brasil, como a criação do
Estatuto do Torcedor e a institui-
ção da Comissão Paz no Esporte.
Recentemente, a Federação Pau-
lista de Futebol (FPF) lançou a idéia
de premiar as torcidas organiza-
das que melhor se comportarem
durante as partidas. “Mas ainda
temos muito que fazer: desde qua-
lificar o policiamento para atuar
em eventos esportivos até reformar
nossas arenas, passando eviden-
temente pelo combate à impuni-
dade e à corrupção”, sugeriu.

Via alternativa – Mas se a violên-
cia relacionada ao futebol é uma
representação do que ocorre na so-
ciedade brasileira, que modelos
estão sendo adotados para preve-
nir o problema no plano mais ge-
ral? De acordo com Theodomiro Di-
as Neto, professor da Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV) e diretor do Ins-
tituto Brasileiro de Ciências Crimi-
nais (Ibccrim), existe uma visão
equivocada da violência urbana no
Brasil. Freqüentemente, disse, a
questão é analisada a partir de u-
ma perspectiva criminalizante.
“Existe uma hegemonia do discur-
so repressivo, o que torna os deba-

tes pouco elucidativos. A tendên-
cia tem sido de combater os sinto-
mas e não as causas do problema.
Fazendo uma comparação livre, é
como se estivéssemos adminis-
trando um remédio numa pessoa
doente, sem saber para que o me-
dicamento serve”, analisou.

Diante da ineficácia das ações,
prosseguiu o especialista, a socie-
dade fica inclinada a pedir a inten-
sificação das medidas, geralmen-
te por meio de uma resposta penal
mais severa. Ou seja, aumenta-se
a dose do remédio, estabelecendo
um círculo vicioso. “Criminalizar
um fato social é, muitas vezes, um
bom caminho para agravar o pro-
blema”, afirmou Theodomiro Dias
Neto. O professor da FGV relatou,
entretanto, que está emergindo no
país um modelo progressista que
faz uma abordagem diferenciada
da questão da segurança urbana.
Este, segundo ele, emprega um dis-
curso técnico em contraposição ao
discurso repressivo, que entende
que a solução da problemática está
no combate a alguns tipos de crimes
[homicídios, roubos etc] e em redu-
zir a política de segurança a uma
política estritamente criminal.

Theodomiro Dias Neto informou
que as localidades que consegui-
ram diminuir significativamente
os índices de criminalidade só ob-
tiveram êxito porque entenderam
que existem medidas fora da esfe-
ra penal. Bogotá, conforme o docen-
te da FGV, é um bom exemplo nes-
se sentido. As autoridades da capi-
tal colombiana entenderam que
gerir a segurança urbana é o mes-
mo que administrar problemas.
Perceberam, ainda, que existe uma
diferença entre o crime e o medo do
crime. Por último, reservaram um
olhar multidisciplinar para os con-
flitos que teriam que enfrentar. “A
primeira medida adotada em Bo-
gotá foi tornar o trânsito mais ci-
vilizado. A iniciativa teve um ca-
ráter simbólico importante, pois
ajudou a transformar as relações
urbanas e a enfrentar a violência de
forma mais abrangente”, explicou.

Além disso, a população de Bogo-
tá aderiu amplamente a uma cam-
panha batizada de “Livros que vo-
am”. Esta consiste em deixar livros
em locais públicos, como pontos de
ônibus, para que outras pessoas

Na opinião de especialistas, distúrbios ocorridos no ambiente do futebol são representações da sociedade
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possam lê-los. “Essa experiência
demonstra que a política de segu-
rança urbana exige os seguintes
pressupostos: análise local do pro-
blema, descentralidade das ações,
olhar contextualizado da realida-
de e participação da sociedade ci-
vil. No lugar de programas como
tolerância zero, o que se espera a-
tualmente é que haja uma máxima
tolerância na convivência urbana.
Voltando ao exemplo do remédio,
eu diria que a resposta penal é o
medicamento mais forte de que
dispomos. Como tal, ele só deve ser
usado em situações extremas”, con-
cluiu o professor da FGV.

O assunto violência também foi
abordado pela médica Maria Fer-
nanda Tourinho Peres, pesquisa-
dora do Núcleo de Estudos da Vi-
olência (NEV) da USP. De acordo
com os números divulgados por
ela, entre 1980 e 2002 foram regis-
trados 673.762 homicídios no Bra-
sil, sendo que 110 mil (16,4%) viti-
maram crianças e jovens na faixa
etária de 0 a 19 anos. Destas, 87,6%
tinham entre 15 e 19 anos. A mai-
oria dos crimes (60%), conforme a
especialista, foi cometida com ar-
mas de fogo. Os dados fornecidos
por Maria Fernanda Peres tam-
bém indicaram que a criminali-
dade não é mais um problema es-
pecífico do eixo formado pelas ci-
dades de São Paulo, Rio de Janeiro
e Vitória. “O fenômeno está nacio-
nalizado”, disse.

A pesquisadora do NEV afirmou
que a maioria das crianças e jovens
assassinados residia em áreas pe-
riféricas dos grandes centros urba-
nos. Assim como outros analistas,
ela advertiu que não se trata de
dizer que a pobreza em si é respon-
sável pela ampliação da violência.
“O que ocorre é que nessas locali-
dades a população está exposta a
uma superposição de privações,
como baixa renda, baixa escolari-
dade, falta de atendimento em saú-
de, desemprego etc. Se quisermos
reduzir a violência, essas questões
precisarão ser atacadas”, explicou.
Para o diretor da FEF, Paulo César
Montagner, o “Fórum sobre violên-
cia no futebol” foi uma demonstra-
ção de que a Universidade é capaz de
gerar conhecimentos que contribu-
em para a melhor compreensão dos
problemas que afligem a sociedade.

Policiais militares tentam conter torcedores durante partida no estádio do Pacaembu, em São Paulo

O professor Maurício Murad,
da UERJ: “Medidas preventivas e
punitivas são indispensáveis para
que haja um maior controle”

A médica Maria Fernanda
Tourinho Peres, do Núcleo de
Estudos da Violência da USP: “O
fenômeno está nacionalizado”

A professora Heloísa Reis,
da FEF: “Demonizar as organizadas
não é um bom caminho para tentar
compreender o problema”
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